
 

EDITORIAL 

 

A presente edição da Revista Jurídica do Curso de Direito do Centro 

Universitário Curitiba e do Programa de Mestrado em Direito Empresarial e 

Cidadania teve como tema fundamental a Cidadania Empresarial e suas 

dimensões para uma sustentabilidade nos seus aspectos sociais, econômicos, 

ambientais e culturais. 

O segundo semestre de 2012 foi marcado por diversas atividades 

voltadas para comunidade acadêmica – palestras, ciclo de debates, seminários 

nacionais, regionais e locais, filmografias, aulas especiais, grupos de estudos e 

atividades de pesquisa – algumas de âmbito internacional como a visita 

institucional a Sede da ONU em Nova York – EUA – entre 04 à 09 de 

novembro.  

Nos dias 12, 13 e 14 de novembro do corrente ano aconteceu II 

CONBRADEC – Congresso Brasileiro de Direito Empresarial e Cidadania, 

contando com a participação de palestrantes representantes de diversos 

estados membros da Federação bem como professores do Chile, Argentina, 

Uruguai, Venezuela, Estados Unidos, Itália, Portugal e Espanha. 

Também no segundo semestre de 2012 comemoraram-se os 60 do 

Diretório Acadêmico Clotário Portugal, entidade de representação estudantil do 

Curso de Direito do Centro Universitário Curitiba, primeiro organismo de 

organização coletiva responsável pela edição deste periódico, ainda no início 

dos anos 80 do séc. XX.  

No mês de dezembro do corrente ano, ocorreu perante a comunidade 

acadêmica estadual a fundação da Academia Paranaense de Direito do 

Trabalho – por iniciativa da Profa. Dra. Aldacy Rachid Coutinho e Prof. Dr. José 

Afonso Dallegrave Neto, além de outros 18 doutores em Direito que estudam a 

categoria trabalho a partir de uma teoria crítica, dentre os quais, três membros 

do quadro de professores permanentes deste Programa: Prof. Dr. Luiz Eduardo 

Gunther, Prof. Dr. Eduardo Milléo Baracat e Prof. Dr. Paulo Ricardo Opuszka. 



No presente volume da Revista Jurídica as contribuições dos 

colaboradores apresentam pesquisas e reflexões contemporâneas a partir de 

um olhar crítico, engajado e comprometido com o padrão de Pós-Graduação 

das Universidades Nacionais, cada vez mais reconhecido nas organizações 

sociais internacionais e nas Academias que há tempos se preocupam com o 

estudo da realidade brasileira.  

Para tanto, contou com a participação de diversos autores de renome, 

com contribuições relevantes a partir do tema proposto, bem como discussões 

fruto de seus respectivos grupos de pesquisa.  

As contribuições internacionais contam com três artigos. 

O Prof. Dr. Jaime Garcia Ruiz, da Universidade Martha Abreu de Las 

Villas – CUBA, no artigo La proposta del desarrollo sustentable para uma 

integración en la America Latina y el Caribe busca apresentar as principais 

diretrizes de uma contribuição, a partir da Economia Política, de uma teoria do 

desenvolvimento calcada na pesquisa-ação, experimentação e análise do real 

concreto da experiência cubana e suas potencialidades e limites na conjuntura 

contemporânea. 

Este trabalho é fruto de um estudo realizado durante os anos de 

2009/2010, junto à Universidade Federal do Rio Grande, em conjunto com 

diversos professores do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, com 

consequências e resultados importantes para pesquisa junto aos Programas de 

Pós-Graduação das Universidades Federais Gaúchas, Paranaenses e 

Catarinenses. 

O Prof. Dr. José Antonio Moreno Rodrígues, no artigo Los princípios de 

la Haya y el Derecho no Estatal en el Arbitraje Comercial Internacional aponta, 

a partir da análise dos princípios do Tribunal de Haya, o seu papel na 

construção de uma nova jurisprudência, ratificação de interpretações 

internacionais e suas mudanças nos textos legislativos nacionais e 

sistematização de um Direito Comparado Comercial e Arbitral.  

A Profa. Marta G. Pardini, do Programa de Graduação e Pós-Graduação 

da Universidade de Buenos Aires – ARGENTINA, no artigo Algunas 



consideraciones sobre el Derecho Societario Argentino busca apresentar um 

panorama geral, a partir da Lei 19.550/1972 e 22.903/83, acerca do modelo 

sistêmico do Direito Comercial daquele país, afim de facilitar ao leitor um 

comparativo sistemático-analítico dos sistemas brasileiro e argentino, 

fundamentais para os estudiosos do Direito Empresarial Contemporâneo 

servindo de material relevante para pesquisas de Pós-Graduação na área afim. 

As contribuições nacionais contam com nove artigos. 

O Professor da Universidade Federal do Rio Grande, Dr. Francisco 

Quintanilha Veras Neto e seu orientando Bruno Cozza Saraiva, no artigo A 

Justiça Socioambiental como fundamento (contra)hegemônico à Globalização e 

a mercadorização ambiental problematiza os limites normativos da proteção 

ambiental e das possibilidades de uma construção de políticas públicas neste 

campo, bem como a aceleração do processo de destruição do patrimônio 

ambiental nacional. 

O Prof. Dr. Everton das Neves Gonçalves, da Universidade Federal de 

Santa Catarina, no artigo Administração Pública e a ação empresarial: 

consenso ético ou controle sobre a esfera privada realiza uma análise jurídica e 

teórica – a partir da fundamentação de autores da Filosofia do Direito que 

discutem o consenso – possibilitando uma discussão interdisciplinar acerca dos 

limites entre o público e o privado no âmbito sócio-jurídico. 

A mestre pelo Programa de Mestrado em Gerenciamento Costeiro da 

Universidade Federal do Rio Grande, Helen Neves da Silva e a acadêmica 

Victoria Antonia Karam, no artigo Elementos para integração da gestão de 

bacias hidrográficas da zona costeira, discutem a construção das políticas 

públicas de Gerenciamento Costeiro no Sul do Brasil bem como as legislações 

existentes, além dos projetos possíveis, que apresentem uma solução 

satisfatória que, ao mesmo tempo, vise a preservação do ecossistema costeiro 

e os interesses para o desenvolvimento local, regional e econômico. 

A Profa. Msc. Ligia Melo de Casimiro, da Universidade Federal do Ceará 

e Faculdades Paraíso de Juazeiro do Norte, no artigo Planejamento urbano, 

desenvolvimento e direito fundamental á moradia diante dos megaeventos 



esportivos procura problematizar o Direito Urbanístico e a realidade 

contemporânea – que alie sustentabilidade, desenvolvimento e 

responsabilidade social – do desenvolvimento infraestrutural nacional ante à 

realidade dos eventos esportivos há serem realizados em 2014 e 2016. 

A Profa. Dra. Mara Darcanchy, no artigo O decent work na Globalização 

socialmente inclusiva do Direito Internacional do Trabalho, problematiza a 

realidade do trabalho decente em meio as medidas normativas flexibilizantes 

do mundo do trabalho contemporâneo. 

O Prof. Marco Antonio Lorga, da Universidade de Cuiabá – UNIC, no 

artigo Direito Empresarial e Desenvolvimento Social: políticas públicas para 

micro e pequenas empresas retoma o problema do desenvolvimento regional e 

o princípio constante do art. 170, inciso IX, que destaca a necessidade da 

Ordem Econômica voltar-se para os pequenos empreendimentos 

especialmente no tratamento que favoreça as pequenas empresas e empresas 

de pequeno porte, constituídas sob as leis brasileiras ou sede e administração 

no país. 

O Prof. Dr. Marco Antonio Cesar Villatore e a Msc. Patricia Dittrich no 

artigo O assédio moral analisado sobre uma perspectiva moderna determinante 

para medidas preventivas inovadoras cuida do referido problema 

contemporâneo do assédio moral e suas consequências jurídicas cuja análise e 

consequente definição jurisprudencial no que tange a formação de julgados 

uniformes tende a modificar-se conforme a preocupação da doutrina ganha 

relevância. 

O Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Educação Ambiental da 

Universidade Federal do Rio Grande e Bacharel em Direito pela mesma 

Universidade, Rafael de Carvalho Missunas, no artigo O tratamento 

constitucional das questões ambientais no âmbito do Mercosul traz importante 

contribuição acerca das experiências sustentáveis e de proteção ambiental dos 

países latino americanos enquanto exemplo a ser seguido pela legislação e 

políticas públicas brasileiras. 



O Prof. Rogério Zuel Gomes da Faculdade de Direito de Joinville/SC, no 

artigo Nova ordem contratual e Pós-modernidade: redes contratuais, contratos 

de adesão e condições gerais de contratação apresenta um novo quadro do 

Direito Contratual ante as novas perspectivas das contratualidades posteriores 

a constitucionalização do Direito Civil, contratos de massa e influência do 

intervencionismo estatal nas relações privadas. 

Os autores regionais apresentaram 3 artigos. 

O Prof. Dr. Ivan Aparecido Ruiz e a Msc. Tatiana Coutinho Pitta Pinto, no 

artigo Da violência psíquica contra mulher e sua proteção insuficiente na 

Ordem Jurídica Brasileira mantém a perspectiva do periódico, de manter-se no 

engajamento na problematização das demandas sociais da realidade nacional. 

O Prof. Dr. José Sebastião de Oliveira e a Msc. Arlete Aparecida 

Chavenco, no artigo O processo eletrônico e a efetividade dos direitos 

fundamentais no contexto do acesso à Justiça, trazem à baila a nova demanda 

do processo eletrônico e suas consequências sociais para a celeridade 

processual e a viabilização do acesso à Justiça e efetividade da prestação 

jurisdicional. 

A Profa. Dra. Luisa Moura da Universidade Federal da Integração Latino-

Americana – UNILA, no artigo Crise e novas configurações do Estado na 

América Latina discute a estatalidade, territorialidade e pressupostos do Estado 

Moderno para uma nova América Latina, voltadas para o desenvolvimento da 

Latino América  na cristalização da latinidade nativo-cultural.  

A Universidade Federal do Paraná ficou representada pelo trabalho da 

Profa. Dra. Tatyana Sheila Friedrich, acompanhada do Advogado e Deputado 

Federal Constituinte Nelton Friedrich no artigo Neo-sustentabilidade um novo 

conceito construído na teoria a partir de ações práticas realizadas na vida em 

concreto apresentando as políticas públicas desenvolvidas pelo Governo 

Federal através da Itaipu Binacional, no que tange a consolidação de políticas 

sustentáveis para o desenvolvimento regional e social. 

Por fim, nossos professores do Programa de Mestrado em Direito 

Empresarial e Cidadania. 



O Prof. Dr. Daniel Ferreira e acadêmica Maria Ivone Godoy, no artigo A 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e a certidão negativa de 

débitos trabalhistas relaciona desenvolvimento, sustentabilidade e viabilidade 

econômica das empresas, sob o aspecto da emissão de certidão negativa de 

débitos trabalhistas. 

O Prof. Dr. Eduardo Milleo Baracat e James Bill Dantas no artigo 

evolução do trabalho portuário brasileiro a partir da implementação dos novos 

métodos produtivos sob enfoque da Globalização e Neoliberalismo mantém o 

tom da crítica neomarxiana da organização produtiva nos atuais tempos, sob e 

para o capital. 

O Prof. Dr. Mateus Bertoncini e a Bel. Silvia Markovicz no artigo O 

princípio da dignidade da pessoa humana e a responsabilidade social das 

empresas privadas ressalta a necessidade da proteção dos direitos 

fundamentais elencados na norma fundamental, a partir do princípio norte do 

neoconstitucionalismo, no exercício da atividade empresarial contemporânea. 

Msc. Mauricio Tim Vale no artigo o princípio da anterioridade tributária 

realiza uma análise dogmática do princípio referido ante sua relevância no 

tratamento constitucional do tema.  

A Profa. Viviane Coelho de Séllos Knoerr em coautoria com o Prof. Dr. 

Fernando Knoerr no artigo sustentabilidade no Paraná Agrícola: reflexão 

jurídica apresenta um diagnóstico acerca da realidade paranaense no que 

tange a agricultura e produção energética, especialmente o potencial a ser 

desenvolvido e a capacidade regional do referido território. 

A publicação da Revista Jurídica, n. 29, 2012-2, encerra as atividades do 

corrente ano, na expectativa de que 2013 venha com a abertura de um período 

promissor, comprometido com a cidadania, enaltecimento da Justiça e da 

Solidariedade.  

Boa Leitura! 

Prof. Dr. Paulo Ricardo Opuszka 

Editor 
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